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CRIME ORGANIZADO

Brasil e Irlanda miram 
tráfico de mulheres
Organização criminosa explorava brasileiras em 14 países e movimentava R$ 5 milhões por ano desde 2017

U
ma rede criminosa que ali-
ciava brasileiras com fal-
sas promessas de trabalho 
e estudo para exploração 

sexual no exterior foi alvo de uma 
operação internacional, ontem. De 
acordo com a Polícia Federal, o 
grupo atuava desde 2017, manti-
nha vítimas sob vigilância em 14 
países e lucrava cerca de R$ 5 mi-
lhões por ano.

A ação foi conduzida no Bra-
sil e na Irlanda, de forma simul-
tânea. No Brasil, recebeu o nome 
de Operação Cassandra. No país 
europeu, ficou conhecida como 
Operation Rhyolite. A ofensiva 
envolveu a Polícia Federal, a Re-
ceita Federal, o Ministério Públi-
co Federal, a Europol e a Garda 
National Protective Services Bu-
reau, da Irlanda.

Foram mobilizados 120 poli-
ciais federais e sete auditores da 
Receita para o cumprimento de 
cinco mandados de prisão pre-
ventiva e 30 de busca e apreensão 
em seis estados. A Justiça Federal 
também determinou 13 medidas 
cautelares, como entrega de pas-
saportes e proibição de contato 
com as vítimas.

Na Irlanda, autoridades locais 
prenderam três suspeitos e reali-
zaram buscas em imóveis e esta-
belecimentos ligados à organiza-
ção criminosa.

Vítimas sob controle

As investigações identificaram 
aproximadamente 70 mulheres 
submetidas à exploração. O alicia-
mento ocorria no Brasil, com pro-
messas de empregos bem remune-
rados e bolsas de estudo. Para via-
bilizar a saída das vítimas, o grupo 
usava documentos falsos e vistos 
obtidos de maneira fraudulenta, 
com o objetivo de burlar o contro-
le migratório.

Em nota, a Polícia Federal in-
formou que “a Operação Cassan-
dra busca desarticular uma orga-
nização criminosa transnacional 
envolvida em tráfico internacional 
de pessoas para fins de exploração 
sexual, rufianismo, lavagem de di-
nheiro, crimes contra o sistema 
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A PF mobilizou 120 agentes para o cumprimento de cinco mandados de prisão preventiva e 30 de busca e apreensão em seis estados
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financeiro nacional e crimes tribu-
tários. Até o momento, foram iden-
tificadas cerca de 70 mulheres ex-
ploradas. Para ocultar e usufruir os 
altos ganhos ilegais, o grupo cri-
minoso empregava diferentes me-
canismos de lavagem de dinheiro, 

fraudes documentais e crimes fi-
nanceiros”.

As mulheres eram encaminha-
das para países como Irlanda, Rei-
no Unido, Nova Zelândia, México, 
Croácia, Grécia, Israel, Singapu-
ra, Arábia Saudita e África do Sul. 

No destino, eram monitoradas de 
perto pela organização criminosa, 
que controlava a agenda de aten-
dimentos, recebimentos e os lu-
cros obtidos com a exploração.

Estrutura financeira

O esquema tinha um funcio-
namento empresarial. Estimativas 
apontam que o grupo movimenta-
va R$ 700 mil por mês. O dinheiro 
era canalizado para empresas de 
fachada no Brasil e também aplica-
do na compra de imóveis, veículos, 
fundos de investimento e criptoati-
vos. A estratégia era dar aparência 
de legalidade aos recursos obtidos 
com o crime.

Segundo o Ministério Públi-
co Federal, “desde 2017, o grupo 
atuou em 14 países, aliciando bra-
sileiras com falsas promessas e as 

levando de forma irregular ao exte-
rior para exploração sexual. A orga-
nização faturava cerca de R$ 5 mi-
lhões por ano. Foram pedidos cin-
co mandados de prisão contra os 
principais integrantes do esque-
ma e bloqueio de bens, valores em 
contas bancárias e criptoativos li-
gados a 15 empresas de fachada”.

Além dos líderes, a investiga-
ção identificou núcleos financei-
ro e operacional no Brasil e no ex-
terior, que atuavam para manter a 
rede ativa e dificultar a identifica-
ção das operações ilícitas.

Crimes apurados

Os investigados poderão res-
ponder por organização crimino-
sa, tráfico internacional de pessoas, 
exploração sexual, rufianismo (lu-
cro obtido a partir da prostituição 

de outras pessoas), falsificação de 
documentos, lavagem de dinheiro, 
sonegação fiscal e crimes contra o 
sistema financeiro nacional.

Santa Catarina concentrou a 
maior parte da operação no Bra-
sil. Foram realizados mandados 
em cinco cidades: São José, Flo-
rianópolis, Camboriú, Biguaçu e 
Palhoça. No total, houve três pri-
sões preventivas em São José e uma 
em cada uma das demais cidades. 
Em São Paulo, os mandados foram 
cumpridos na capital, em Barue-
ri e em Franca. No Rio de Janeiro, 
houve duas buscas e uma prisão 
preventiva. Em Curitiba, no Para-
ná, foi cumprido um mandado de 
busca e apreensão. Em Cuiabá, no 
Mato Grosso, houve uma busca. 
Em Belo Horizonte, Minas Gerais, 
também foi executado um manda-
do de busca.

Cooperação

A investigação foi possível por 
meio do acordo de cooperação fir-
mado em março de 2025 entre o go-
verno brasileiro e a União Europeia. O 
instrumento permitiu ampliar o com-
partilhamento de informações entre 
a Polícia Federal e a Europol, fortale-
cendo a articulação para o combate 
ao tráfico internacional de pessoas.

Segundo Marina Bernardes, 
coordenadora-geral de Enfrenta-
mento ao Tráfico de Pessoas do 
Ministério da Justiça, “o tráfico de 
pessoas não conhece fronteiras e 
exige respostas conjuntas para pro-
teção das vítimas e responsabiliza-
ção das organizações criminosas”.

Para impedir a continuidade do 
esquema, a Justiça determinou o 
bloqueio de bens em nome dos in-
vestigados e de empresas utilizadas 
para lavagem de dinheiro. Foram 
incluídos imóveis, veículos, valores 
em contas bancárias e carteiras de 
criptoativos. Ao todo, 15 empresas 
em nome de laranjas tiveram bens 
e ativos congelados.

O Ministério da Justiça reforça 
que denúncias de tráfico de pes-
soas podem ser feitas no Brasil por 
meio do Disque 100, do Ligue 180 
ou pelo sistema Comunica PF. No 
exterior, vítimas e testemunhas de-
vem procurar embaixadas e consu-
lados brasileiros.

Crimes investigados

Os suspeitos poderão responder por

» Organização criminosa;

» Tráfico internacional de pessoas;

» Exploração sexual;

» Rufianismo (lucro com prostituição alheia);

» Falsificação de documentos;

» Lavagem de dinheiro;

» Crimes contra o sistema financeiro nacional;

» Sonegação fiscal.

O deputado estadual do Rio 
de Janeiro Thiego Raimundo dos 
Santos Silva (MDB), conhecido 
como TH Joias, foi preso, ontem, 
por suspeita de envolvimento 
com a facção criminosa Coman-
do Vermelho (CV). Com a pri-
são, no âmbito da operação Zar-
gun, a Assembleia Legislativa do 
Rio (Alerj) cassou o mandato do 
parlamentar.

As ações, conduzidas pela Polí-
cia Federal (PF), Ministério Público 
Federal (MPF), Ministério Público 
do Rio de Janeiro (MPRJ) e Polícia 
Civil do estado tiveram o objetivo 
de desarticular uma organização 
criminosa ligada ao CV. O grupo é 
especializado no tráfico internacio-
nal de armas e drogas, na corrup-
ção de agentes públicos e na lava-
gem de dinheiro.

O grupo é acusado de manter 
vínculos estáveis com a facção, 
atuando nos Complexos da Ma-
ré e do Alemão e na comunidade 
de Parada de Lucas. Os suspeitos 
são apontados como intermediá-
rios na compra e venda de drogas, 

armas e equipamentos antidro-
nes, usados para dificultar opera-
ções policiais, além de movimen-
tar grandes quantias em dinhei-
ro para financiar as atividades da 
organização.

Cargos na Alerj

Segundo o MPRJ, Th Joias teria 
usado o mandato para favorecer a 
facção, nomeando criminosos pa-
ra cargos na Alerj e intermedian-
do diretamente a compra e ven-
da de drogas, armas e aparelhos 
antidrones, além de efetuar paga-
mentos a integrantes do Coman-
do Vermelho.

Além de TH, foram presos Ga-
briel Dias de Oliveira, o Índio do 
Lixão, apontado como traficante; 
Luiz Eduardo Cunha Gonçalves, 
o Dudu, assessor de TH Joias na 
Alerj; o ex-secretário Alessan-
dro Pitombeira Carracena; o de-
legado da Polícia Federal Gus-
tavo Stteel, que estava de plan-
tão no Aeroporto Internacional 
do Rio e Janeiro (Galeão); e três 
policiais militares. Ao todo, hou-
ve 15 prisões.

Um dos suspeitos é aponta-
do como líder responsável pe-
lo controle financeiro do gru-
po; outro atuava como tesourei-
ro, cuidando do armazenamento 
de drogas; o quarto denunciado 
fornecia equipamentos especia-
lizados à facção, especialmente 
dispositivos antidrones; a quin-
ta acusada, nomeada para um 
cargo na Alerj, servia como elo 
entre o grupo criminoso e o Le-
gislativo.

“São necessárias ações de pre-
venção para evitar que pessoas en-
volvidas com atividades crimino-
sas obtenham o registro de can-
didatura. Deve haver uma inves-
tigação prévia mais efetiva. Esta-
mos atuando para que haja lim-
peza dos órgãos públicos quando 
identificada a presença de pessoas 
ligadas ao crime”, afirmou Antonio 
José Moreira.

A operação determinou o se-
questro de bens e valores dos in-
vestigados, totalizando R$ 40 mi-
lhões.

*Estagiários sob supervisão de 
Edla Lula 
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Deputado do Rio de Janeiro é preso por ligação com CV

O deputado estadual TH Joias foi preso durante a operação Zargun
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São necessárias 
ações de prevenção 
para evitar que 
pessoas envolvidas 
com atividades 
criminosas obtenham 
o registro de 
candidatura. Estamos 
atuando para que 
haja limpeza dos 
órgãos públicos 
quando identificada a 
presença de pessoas 
ligadas ao crime”

Antonio José Moreira, 

procurador-geral de Justiça 

do Estado do Rio de Janeiro


